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ASSOCIAÇÃO HOSPITAL DE CARIDADE DE SANTO ÂNGELO
Rua Antonio Manoel, 701 – Santo Ângelo (RS) – CEP: 98.801-970 - Caixa Postal 159

Fone/Fax: (55) 3313-2000 - CNPJ: 96.210.471/0001-01 – Fundado em 04.02.1932.

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 2021

Melhor Hospital de acordo com a Secretaria Estadual
da Saúde 12ªCRS – Certificação dos Usuários do SUS

PALAVRA DA DIRETORIA DO HOSPITAL SANTO ÂNGELO
Prezada comunidade de Santo Ângelo e região. É com imensa satisfação que, através desta prestação de contas, 
agradecemos todo empenho de cada um que esteve ao lado do nosso Hospital Santo Ângelo.
O ano de 2021 foi de muitos desafios. Mesmo com todas as dificuldades enfrentadas na área da saúde, em todo o 
país, conseguimos avançar. Os atrasos de repasses e pagamentos, com certeza, refletiram em nosso andamento. 
A perda de receita do IPE impactaram significativamente no déficit das contas do Hospital Santo Ângelo.
Mesmo assim, conseguimos dar continuidade a prestação de serviço desta Casa de Saúde de fundamental im-
portância para a comunidade regional.
Por isso, aproveitamos este momento para agradecer, pois só conseguimos avançar em mais um ano, pois tive-
mos o apoio incondicional e voluntário de toda a comunidade. Além das pessoas que ajudaram, contamos mais 
uma vez, com o apoio de todos os partidos e lideranças políticas.
Estes, investem no Hospital Santo Ângelo, pois entendem o quanto o nosso propósito de gestão é transparente e 

em prol da comunidade. E é para isso que investimos tanto em 2021, em treinamentos, qualificação de profissio-
nais e no avanço das tecnologias, pois a segurança do nosso paciente, está em primeiro lugar.
Nossos desafios só aumentaram em 2022, um ano em que a saúde está mais uma vez em “cheque”. Desafio este 
que nos enche de orgulho de saber o quanto é sério o trabalho que é desenvolvido no Hospital Santo Ângelo e o 
quanto ainda podemos avançar cada vez mais em prol da comunidade.
Em nome da Diretoria e dos mais de 700 funcionários gostaríamos de agradecer a cada um que nos apoiou, que 
esteve do nosso lado e que acredita que podemos e vamos continuar fazendo a diferença na saúde regional.
Senhores associados: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, apresentamos à apreciação de 
V.Sas., as demonstrações contábeis relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021. Colocamo-nos 
à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
A Diretoria



PUBLICAÇÕES LEGAIS

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL
A Associação Hospital de Caridade de Santo Ângelo, com 

sede na cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio grande do 
Sul, é uma entidade privada de caráter filantrópico e sem fins 
lucrativos, dotada de autonomia patrimonial, administrativa e fi-
nanceira. É reconhecida juridicamente como sendo de Utilidade 
Pública Federal sob nº 66.664, Utilidade Pública Estadual sob nº 
23.216 e Utilidade Pública Municipal, pela Lei nº 05/60 e Regis-
trada no CNAS (Conselho Nacional de Assistência Social) sob nº 
225662/69. Tem por objetivo dirigir, promover e manter o Hospi-
tal Santo Ângelo e outras atividades ou programas relacionados 
com a prevenção de doenças e atendimento médico-hospitalar à 
população do Município de Santo Ângelo, preferencialmente, nos 
limites de sua capacidade física e técnica.

NOTA 2 – APRESENTAÇÃO DAS PRINCIPAÍS PRÁTICAS 
CONTÁBEIS  

As demonstrações contábeis foram elaboradas com base nas 
normas contábeis Brasileiras aplicáveis, a ITG 2002 especifica 
para Entidades sem fins lucrativos e a Lei 12.101/2009.

Principais Práticas Contábeis Adotadas:
a)Caixa e equivalentes de caixa:  incluem caixa, saldo posi-

tivos em conta movimento, aplicações financeiras, sendo estas 
registradas pelo valor da aplicação, acrescido dos rendimentos 
auferido até a data das Demonstrações Financeiras, com risco 
insignificante de mudança de seu valor de mercado;

b)Contas a receber: Refere-se, principalmente, aos valores a 
receber se serviços hospitalares prestados faturados.  

c)Estoques: O método de avaliação de estoques é baseado no 
princípio do custo médio, sendo avaliado com base no custo his-
tórico de aquisição e acrescido de gastos relativos a transportes 
e impostos não recuperáveis. Os valores de estoques contabili-
zados não excedem os valores de mercado;

d)Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado estão 
registrado por seus valores de aquisição ou construção. Os terre-
nos e prédios foram efetuados o ajuste de avaliação patrimonial; 

e)Ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos 
circulantes e não circulantes são apresentados pelo seu custo de 
aquisição ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendi-
mentos auferidos até a data do balanço. Os passivos circulantes 
e não circulantes são demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos incorridos até a data do balanço;

f)As contas a pagar são obrigações a pagar por bens e servi-
ços que foram adquiridos de fornecedores de bens ou serviços 
no curso normal dos negócios;

g)As subvenções: São reconhecidas no passivo e registradas 
como receita em função do cumprimento da obrigações por parte 
da instituição ao longo do exercício, em confronto com as despe-
sas incorridas nos projetos.

h)O Patrimônio Social está composto pelos resultados an-
teriores e exercício findo, uma vez que a Entidade não possui 
Capital Social registrado, em virtude de ser instituição sem fins 
lucrativos, enquadrada na categoria de Associação, sendo que 
seus eventuais resultados são revertidos integralmente na ma-
nutenção da estrutura predial e equipamentos, visando sempre 
aprimorar os serviços prestados na área social da saúde;

i)A conta provisão de férias está composta de férias e encar-
gos, é constituída com base na remuneração de cada funcionário 
e no período aquisitivo incorrido até a data do balanço;

j)Apuração do resultado: As receitas, os custos e as despesas 
das operações são reconhecidas em conformidade com o regime 
contábil de competência;

k)Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa – 
PECLD: Foi constituída com base na média dos últimos 5 anos, 
valor considerado suficiente pela Administração; 

l)Os recursos da entidade foram aplicados em suas finalida-
des institucionais, de conformidade com seu Estatuto Social, de-
monstradas pelas suas despesas e investimentos patrimoniais. 
Os dirigentes, conselheiros, associados e benfeitores, não rece-
bem remuneração, vantagens ou benefícios, por qualquer forma 
ou título em razão das competências, funções ou atividades que 
lhe são atribuídas estatutariamente. 

NOTAS EXPLICATIVAS DAS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Findas em 31 de Dezembro de 2021

NOTA 3 - CIRCULANTE
a)Bancos: - Bancos com restrição corresponde 8.199,82: Convê-

nio 2020/020237 Port 726 – 5.543,28, Convênio 530/2021 – 0,01, 
Convênio Portaria 381 – 2.656,50, Convênio Portaria 319 – 0,03. 

b)Aplicações financeiras: As aplicações financeiras sem restri-
ção são recursos próprios da entidade. As aplicações com restrição 
corresponde 5.570.779,91: Convênio 852299/2017 – 1.989.357,47, 
Convênio 888737/2019 – 718,46, Convênio 530/2021 – 9.865,22, 
Convênio Portaria 3412 – 17.456,18, Convênio Portaria 319 – 532,25, 
Convênio 8980 – 986,45, Convênio 907961 – 3.838,16, Convênio 
8980 – 146.640,13, Convênio 907961 – 2.295.201,95, Convênio 
3538/2021 – 1.106.183,64.

Os recursos de convênios são de aplicação específica, conforme 
plano de trabalho aprovado, para aplicação em aquisição de equipa-
mentos, obras e aplicação em despesas de custeio da entidade.

c)Outros Convênios:

d)  Estoques: A composição dos estoques é a seguinte:

e) Despesas antecipadas: Está composta de prêmio de Seguros a 
Apropriar R$ 11.046,95 e vale - transporte a apropriar R$ 6.740,00.

f) Adiantamentos: Estão compostas por adiantamento a forne-
cedores R$ 20.912,37, adiantamento a funcionários R$ 11.070,72, 
adiantamento de férias R$ 167.683,26

NOTA 4 - INVESTIMENTOS E IMOBILIZADO

Os bens classificados como sem restrição são os adquiridos com 
recursos próprios e os com restrição são adquiridos com recursos 
de subvenção governamental.

NOTA 5 - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

NOTA 6 - DÉBITOS FISCAIS/ OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRA-
BALHISTAS

As obrigações fiscais são oriundas dos valores de R$ 
14.546.579,17 IRRF retidos, PIS/COFINS/CS retidos e dos parce-
lamentos destes tributos junto a Secretaria da Receita Federal e a 
Procuradoria.

As obrigações sociais no valor de R$ 12.507.703,92 são os valo-
res a recolher de INSS retidos dos funcionários, autônomos e pes-
soa jurídica e parcelamento de INSS junto a Secretaria da Receita 
Federal e Procuradoria.

As obrigações Trabalhistas no valor de R$ 2.757.661,25 são or-
denados, rescisão, contribuição sindical, ações trabalhistas, mensa-
lidade sindical, parcelamento FGTS, diferença de dissídio a pagar.

NOTA 7 - BENS EM COMODATO
Referem-se a bens recebidos da Prefeitura Municipal de Santo 

Ângelo em comodato e fornecedores.

NOTA 8 - SUBVENÇÃO A REALIZAR E RECEITAS DIFERI-
DAS

A subvenção a realizar é composta de valores recebidos ainda 
não utilizados de Convênios, sendo composto: 

Verbas para custeio – Convênio Port. 3412/2020 R$ 228,73, Con-
vênio Port. 3.841 R$ 2.677,75, Convênio 530/2021 R$ 5.032,38, Con-
vênio 319/2021 R$ 532,28, Convênio Portaria 1.503 R$ 230.000,00, 
Convênio 898089 R$ 1.630,58, Convênio Port.1.630 R$ 110.834,44, 
Convênio Port. 2685 R$ 371.000,00, Convênio Port. 907/2021 R$ 
1.814.229,44.

Verbas recebidas para investimento em imobilizado Convê-
nio 852299/2017 R$ 1.814.456,51, Convênio 888737/2019     R$ 
718,46, Convênio 907961 R$ 2.299.040,11, Convênio 3538/2021 R$ 
1.106.183,64.

As receitas diferidas são os valores aplicados em aquisição de 
imobilizado, que estão sendo apropriadas mensalmente de acordo 
com a respectiva depreciação do bem.

NOTA 9 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

NOTA 10 – SUBVENÇÕES E DOAÇÕES
Este item representa valores recebidos de órgãos governamen-

tais, privados e pessoa física, através de auxílios, de incentivos, 
subvenções para custeio, convênios e doações.
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NOTA 11 - CUSTO PESSOAL/HONORÁRIOS MÉDICOS
Composição dos custos de mão de obra pessoal

Os valores pago a profissionais médicos refere-se a repasses de 
honorários médicos de serviços prestados ao SUS e outros convê-
nios, também serviços de plantonistas e sobreaviso especialidades 
médicas.

NOTA 12 – OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
Os valores de outras receitas operacionais refere-se a receita de 

locação, ressarcimentos de despesas, mensalidade de sócios.

NOTA 13 - ISENÇÕES DA FILANTROPIA
A entidade apresenta a seguir a relação dos tributos objetos de 

renúncia fiscal para o exercício.
O valor da isenção usufruída relativa a cota patronal de INSS: 

O valor da isenção COFINS sobre a receita no ano representa o 
valor de R$ 2.307.393,88

NOTA 14 - SEGUROS 
Os bens da Instituição estão cobertos por seguro na modalidade 

de riscos de incêndio, queda de aeronave, danos elétricos, venda-
val, ciclone e tornado e automóvel (cobertura total), com importância 
segurada dentro dos limites técnicos julgados suficientes para a co-
bertura de eventuais sinistros.

NOTA 15. Enquadramento Legal
A Associação Hospital de Caridade de Santo Ângelo, entidade 

sem fins lucrativos, portadora do Certificado de Entidade Benefi-
cente de Assistência Social na área da Saúde, CEBAS - Saúde, 
presta serviço ao Sistema único de Saúde – SUS. Atende a legis-
lação vigente.

NOTA 16. EVENTOS SUBSEQUENTES
Desde 31 de dezembro de 2021 até esta data do encerramento 

das Demonstrações Contábeis, em 13 de abril de 2022, não ocor-
reram fatos que pudessem afetar as demonstrações contábeis da 
Entidade. 

Isabel Cristina Santos Camera
Provedora

CPF: 574.370.250-00                                    

Rafael de Oliveira Fara
Tesoureiro

CPF: 906.529.080-04                              

Andréia da Silva Barz
Contadora       

CRC/RS 60.910/0-7

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os abaixo-assinados, membros do Conselho Fiscal da Associa-

ção Hospital de Caridade de Santo Ângelo, em conformidade com 
os Estatutos Sociais e de acordo com os poderes que nos foram 
outorgados pela Assembleia, examinamos toda a documentação, 
as Demonstrações Contábeis (Balanço Patrimonial, Demonstração 
de Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patri-
mônio Líquido, Fluxo de Caixa) relativas ao período de 1º de janeiro 
de 2021 a 31 de dezembro de 2021, tendo encontrado tudo na mais 
perfeita ordem, com a escrituração contábil dentro dos princípios e 
normas da Ciência Contábil, respaldados no parecer da Auditoria In-
dependente, razão pela qual aprovamos os números apresentados.

Santo Ângelo (RS), 22 de abril de 2022

À diretoria da ASSOCIAÇÃO HOSPITAL DE CARIDADE DE 
SANTO ÂNGELO/ Santo Ângelo – RS

1. OPINIÃO
Examinamos as demonstrações contábeis da ASSOCIAÇÃO 

HOSPITAL DE CARIDADE DE SANTO ÂNGELO, que compreendem 
o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e 
dos Fluxos de Caixa para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis anteriormente re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da ASSOCIAÇÃO HOSPITAL DE 
CARIDADE DE SANTO ÂNGELO em 31 de dezembro de 2021, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercí-
cio findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.

2. BASE PARA A OPINIÃO
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 

e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DE-
MONSTRAÇÕES CONTÁBEIS”. Somos independentes em relação 
à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas, de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião.

3. ÊNFASE
As demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo 

em 31 de dezembro de 2021 revelam um Déficit operacional de R$ 
4.143.059,86, que aumentou os resultados negativos de exercícios an-
teriores para o valor de R$ 31.687.860,84 Esta situação é refletida no 
seu Patrimônio Líquido que se encontra negativo em R$ 13.621.078,30. 
O Passivo Circulante, que registra as suas obrigações a curto prazo, 
no valor de R$ 54.582.074,21, excede ao valor do Ativo Circulante, 
que registra os bens e direitos realizáveis no mesmo período, que é 
de R$ 20.091.913,59, mostrando um capital de giro negativo de R$ 
34.490.160,62. Suas obrigações sociais e tributárias, com exceção 
dos valores parcelados, estão com seus recolhimentos em atraso.

Esses eventos indicam que, além da necessidade maior de utili-
zação de recursos de terceiros para funcionamento, há incerteza sig-
nificativa quanto à capacidade da ASSOCIAÇÃO HOSPITAL DE CA-
RIDADE DE SANTO ÂNGELO manter sua continuidade operacional. 
Observa-se que, cada vez mais, é necessária a busca de recursos 
de terceiros para suprir suas necessidades operacionais. Nossa opi-
nião não contém ressalvas relacionadas a esses assuntos. Os nossos 
trabalhos de auditoria foram conduzidos no sentido de continuidade 
normal de suas atividades hospitalares.

4. OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS DEMONS-
TRAÇÕES CONTÁBEIS E O RELATÓRIO DO AUDITOR

A administração da Entidade é responsável por outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma re-
levante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma 
distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

5. RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PELAS DE-
MONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A administração da Entidade é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.

Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-

monstrações contábeis.
6. RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA 

DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Nossos trabalhos visam obter segurança razoável de que as de-

monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro e, 
assim, emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.

Além disso:
a) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 

demonstrações contábeis, inclusiveas divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada.

b) Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos.

c) Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidencia de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

d) Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.

e) Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.

f) Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação 
a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe uma incerteza significativa, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas inevidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.

g) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Fornecemos também aos responsáveis pela administração decla-
ração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluin-
do os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar con-
sideravelmente nossaindependência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas.

7. OUTROS ASSUNTOS
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior – Os 

valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2020, apresentados para fins de comparação, foram auditados por 
nós, conforme relatório datado de 5 de abril de 2021, o qual não con-
teve qualquer modificação.

Porto Alegre, 23 de março de 2022

Nilton Antonio Tiellet Borges
Contador CRC RS-015233/O-8 - CNAI 81

Registro CVM Ato Declaratório 5417, DOU 14/05/99
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teve qualquer modificação.

Porto Alegre, 23 de março de 2022

Nilton Antonio Tiellet Borges
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